
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.762.520 - SP (2018/0195457-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MISSIAS VIEIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES E OUTRO(S) - 

SP188672 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
1. A parte embargante alega que o acórdão recorrido é omisso com relação à 
majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015. 2. 
Segundo o § 11 do art. 85 do CPC/2015: "O tribunal, ao julgar recurso, majorará 
os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional 
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 
6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos 
ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 
2º e 3º para a fase de conhecimento". 
3. De acordo com a Súmula Administrativa 7/STJ, "somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC". 
4. Por conseguinte e diante das circunstâncias do caso, acolho a pretensão para 
majorar os honorários sucumbenciais em 5%, sobre o valor da verba 
sucumbencial fixada na origem, observada a suspensão da exigibilidade enquanto 
em vigor o benefício da Justiça Gratuita. 
5. Embargos de Declaração acolhidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 07 de fevereiro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MISSIAS VIEIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES E OUTRO(S) - 

SP188672 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ cuja ementa 

é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
PROMOÇÃO DE 1º TENENTE A CORONEL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. PRECEDENTES DO STJ.

1. A decisão recorrida foi proferida em consonância com a 
orientação jurisprudencial do STJ, firmada no sentido de que "a pretensão de se 
revisar ato de promoção, no curso da carreira militar, prescreve em cinco anos, 
nos termos do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.910/32, ocorrendo assim a 
chamada prescrição do fundo de direito" (AgRg nos EDcl no AREsp 250265/PR, 
Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 19/2/2013).

2. "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" 
(Súmula 83/STJ). A referida compreensão é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

3. Recurso Especial não provido.

Nos Aclaratórios, a embargante sustenta que o acórdão embargado deixou de 

se pronunciar sobre a majoração dos honorários advocatícios recursais previstos no § 11 do 

art. 85 do CPC/2015.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

inconformismo merece prosperar. 

Com efeito, verifico que há omissão acerca do tema ventilado e passo a 

examiná-lo.

Estabelece o art. 85, § 11, do CPC/2015:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.

(...)
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 

anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, 
no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, 
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento.

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula Administrativa 7, que disciplina 

a aplicação do mencionado dispositivo legal diante do direito intertemporal:

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 
de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do novo CPC.

Assim, é preciso verificar a data em que publicado o acórdão recorrido para 

determinar a aplicabilidade do § 11 do art. 85 do CPC/2015.

No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 

constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 18.3.2016.

Para majoração dos honorários, o art. 85, §11, do CPC/2015 expressamente 

exige a valoração da atividade do advogado na fase recursal. Mais que isso, o CPC requer 

seja demonstrado qual o trabalho adicional apresentado pelo advogado.

Por conseguinte e diante das circunstâncias do caso, majoro em 1% os 
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honorários fixados anteriormente, considerando que a atuação recursal da parte embargante 

consistiu na apresentação de contrarrazões ao Recurso Especial e contraminuta ao Agravo em 

Recurso Especial.

Ressalto que a majoração da verba sucumbencial deve se ater, por ocasião da 

liquidação de sentença, aos limites previstos nos §11 do art. 85 do CPC/2015. 

Por todo o exposto, acolho os Embargos de Declaração para majorar os 

honorários em 5%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, observadas, contudo, as 

disposições da Justiça Gratuita conferidas à parte embargada pelas instâncias de 

origem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2018/0195457-3 REsp 1.762.520 / SP

Números Origem:  00109446120134036119  109446120134036119  201361190109447

PAUTA: 07/02/2019 JULGADO: 07/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MISSIAS VIEIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES E OUTRO(S) - SP188672 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MISSIAS VIEIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES E OUTRO(S) - SP188672 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1789822 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/03/2019 Página  5 de 4


